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ESIÀDO DÀ PÀRÀIBÀ

INEXIGIIIÀDE N. " OOOl?/2023
COMISSÀO PERMANENTE DE LICIIAÇÀO
CONTRÀTAÇÂO DE EMPRESÀ PÀÂA PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS

rÉCNlCOS E ESPECÍÀLIZADOS DE CONSULTORÍÀ E ÀSSESSORIÀ

JURÍDICÀ TÉCNICÀ EM REVISÀO LEGISTÀTÍVA PÀRÀ ESTE

MUN]CIPIO, PARA O EXERCICÍO DE 2024.
Prefeitura Municipal de Mogej'ro e: CLAUDIO RIBEIRO

TIGUEIREDO SOCIEDÀDE INDIVÍDUÀL DE ADVOCACIA.
ExposiÇão dê motivos correspondente e seus e.Iemento§,
inclusive a minuta do respectivo contrôto.

PÀRECER

2. MÊRITO

1. CONgTDEEÀçOES rNrcrÀrg.

o presente Parecer tem o sentido de atender à solicitôÇão encaminhàda pelo setor de

Iicitâçôes e contratosr com o flto de aná11§ê da Mlnuta do Edital e seus anexos, no prÔcesso

de IicltaÇào a 3e! realizado na modafj.dade Inexiglbilidade, coNTsÀ1ÀçÀo DE .?9IE3L -P-lY9RESÍÀçÃO bg SenvtgOS rÉCX:COS E ESPECIÀ1.IZÀDOS DE CON9ITLIoRIÀ E ÀSSES9ORIÀ .IUR:DICÀ ÍECNICÀ

EM REViSÂO ITC:SIÀTIVÀ PÀ8.À ESTE T'UNICIPIO, PÀRÀ O E:GRCICIO DZ 2024,
Dessã forma, preliminarnente ô discussão do mérito do presente edital Iicitatório, e

de bo,n alvitre ponderáçôes a respeito do processo Iicitalório na modalidâde Inexigibilidade.

PrimaFáceépertinentêregistràrqueoêxàmejurid.icoprévioda§ilinutâsdeeditais
de licitêÇão e dos contratos a quê tratâ Leis n' 8.666193, Art. 25 da IN faz menÇáO a parte
jurldica e folmàl dog respectivos instrumentos, à licitação deve obedecer a um processo

;dministrativo, devidônente autuâdo, protocolôd0 e nunerado, ou §eja, seguir todo um rito
formal.

O plocesgo em epigrafe con§ta a autorizaÇâo do agente público competente pa!a abertura
do certame coÍn â indicação detalhada do objeto, indicaÇào do recurso que suportara a despesa

cào ..""pectiuu decfa!aÇáo de existência no orÇamento municipal vigente dotação orÇamentária
pâ ra referida contrataÇão.

DessafornaatendeemravordaempresactÀUDToRIBEIRoBIGUEIREDoSoCIEDÀDE
TMIVIDUÀ! DE àDvocÀclÀ, apresentando os docune;tos lLlrldicos necesgários os quais quali.fj'cah

a mesma para atende! o respectivo objeio,
Nos termos do àrt. 40 ê inci;os dâ Lei de Licitações esta Assesgo.ia .rurldica oPina no

sentido de que a mesma atende aos Íêguisitos constântes ao fomàl' e 1egaI, poatanlo, a minuta

se encontra ápta parà ser publicada.

3. CONCLUSÂO.

Esta AsseEsoria Jurldica suqere a publicaçâo dos ex!ratos de ratiflcaÇào'
de ticitação e do contrãto coxrespondente na Imprensa Oficial' para os

Art§. 26 e 61 da Lei EederàI no 8.666/93 e alteraÇôe5'

Por fim o procediÍnento licitátór!o e5tá êm confolmidade com a Lei de LicitaÇôes
administratlvos. opina pefa aprovaÇào do procedimênto dê inexigibilidade em favor
CI,ÀUDIO RIBEIRO PIGqEIREDO SOCIEDÀDE TNDIVIDUÀI DE ÀDVOCÀCIÀ '

e contratos
da empresa

Egte ê o parecer, s.m.i., restando à apreciaÇão do Senhor
sentido de que o Procesgo em pareÇo ôtende das fornalidades'

de inexigibilidade
fins Previstos nos

Prefeito Muni.cipal, con ênfase no
salvo melhor justificatiea.
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PRETEITURÀ MONICIPÀ.'. DE MOGEIRO

ÀSSESSORIÀ JURÍDICÀ
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